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Negra com muita honra
Intelectual é a primeira negra a receber o título de doutora Honoris Causa pela UnB. E afirma: “Luta para nós é verbo” 

A
os 72 anos e figurando entre 
as principais autoras do fe-
minismo brasileiro, a filóso-
fa, escritora e ativista antir-

racismo Sueli Carneiro entra para a 
história da Universidade de Brasília 
(UnB) como a primeira mulher ne-
gra a receber o título de doutora Ho-
noris Causa. A cerimônia ocorreu na 
tarde de ontem, no auditório da Fa-
culdade de Direito, e contou com pre-
sença maciça de estudantes, amigos 
e representantes de movimentos so-
ciais negros do DF. O título foi entre-
gue pela reitora Márcia Abrahão, que 
destacou a trajetória de luta de Sueli 
e o pioneirismo que sempre pautou 
a história da instituição.

Em entrevista exclusiva ao Cor-
reio, Sueli Carneiro fala sobre a ho-
menagem, que estendeu à todas as 
mulheres militantes da causa. Co-
menta o retrocesso vivido nos úl-
timos quatro anos na condução 
das políticas de equidade racial, te-
ce considerações sobre os dez anos 
da lei de cotas e repudia a prática 
de crimes de racismo ainda vigen-
te no país. “Luta, para nós, é ver-
bo”, afirma, prevendo que no pró-
ximo mandato legislativo, com o 
número recorde registrado de can-
didatas negras, os parlamentos se-
rão ocupados por quilombos. “Fa-
remos Palmares de novo”, anuncia 

a fundadora e atual diretora do Ge-
ledés — Instituto da Mulher Negra. 
Leia, a seguir, os principais trechos 
da conversa. 

O que representa ser a primeira 
mulher negra a receber esse 
título?

Essa homenagem se estende a 
um conjunto de mulheres que, his-
toricamente, fizeram a diferença pa-
ra a comunidade de negras no Brasil; 
que fizeram a diferença para a pro-
dução de conhecimento da nossa 
comunidade, na resistência que o 
povo negro empreende neste país, 
apesar de toda a opressão que pa-
dece. Recebo em nome de todas as 
mulheres valorosas que me antece-
deram, como Lélia González, Beatriz 
Nascimento, Thereza Santos, Luiza 
Bairros, para nomear algumas que 
eu tive o privilégio de conhecer, de 
militar junto com elas, que foram 
minhas companheiras de luta. Re-
cebo essa homenagem em nome de 
cada uma delas, de todas elas, por-
que eu sou o resultado de luta de to-
das essas mulheres, assim de tantas 
outras que não pude nomear.

Como avalia a condução atual 
das políticas para a promoção da 
equidade racial para população 
negra no país?

É um desafio permanente. So-
fremos um violento retrocesso nos 

últimos quatro anos, mas estamos 
aqui, em riste, em forma, para vol-
tar a lutar, confiantes que estamos, 
de que a ambiência democrática 
indispensável para fazer avançar as 
nossas lutas será restaurada no pró-
ximo dia 2 ou em qualquer outro dia 
de outubro. Estamos confiantes de 
que será restabelecido o patamar 
mínimo democrático indispensável 
para que possamos pautar as nossas 
demandas, especialmente de políti-
cas públicas, de promoção da equi-
dade de gênero e de raça.

Qual a análise a senhora faz 
desses dez anos de política de 
inclusão?

Excetuando esse período de re-
trocessos, só a política de cotas que 
foi implementada nos últimos dez 
anos mostra a justeza dessa luta, a 
justeza da reivindicação que nos 
animou a buscar essa política. Os 
resultados dela são os mais exitosos 
possíveis. Enche-nos de orgulho a 
mudança qualitativa que os cam-
pi universitários sofreram a partir 
da lei de cotas.

Apesar desses avanços, ainda 
persistem e se agravam os crimes 
de racismo em todo o país. O que 
deve ser feito para frear essa 
violência histórica?

Vamos lutar. Luta, para nós, é 
verbo, já disse isso um milhão de 

vezes. É disso que se trata. O avan-
ço da nossa luta depende do avan-
ço da nossa capacidade organiza-
tiva, depende da nossa capacidade 
de mobilização, depende da nossa 
incidência política e da nossa capa-
cidade de pautar a nossa agenda de 
políticas públicas ao Estado brasi-
leiro. Vamos lutar.

Nessas eleições foi registrado 
número recorde de candidaturas 
negras. Seria um reflexo dessas 
mobilizações?

É a evidência de que estamos 
com toda a disposição de dispu-
tar a política institucional. Esta-
mos apresentando candidaturas 
confiantes que faremos Palmares 
de novo, ou seja, faremos quilom-
bos nos parlamentos. E isso é só o 
início de uma jornada de busca, de 
participação mais equitativa na po-
lítica institucional.

Como avalia o ativismo negro 
cada vez mais presente nas redes 
sociais?

Tem sua importância. A meni-
nada está fazendo o seu papel, es-
tá cumprindo esse papel, amplifi-
cando a nossa voz. É uma polifonia 
importante que se espalha nas re-
des sociais e é produto do avanço 
da consciência negra, da luta negra, 
do antirracismo que, infelizmente, 
cresce na sociedade brasileira.
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A área de extração ilegal de 
madeira em territórios indíge-
nas no Pará aumentou 11 vezes 
em um período de 12 meses, se-
gundo dados publicados ontem. 
A devastação vegetal aumentou 
de 158 hectares no período de 
agosto de 2019 a julho de 2020 
para 1.700 hectares entre agosto 
de 2020 e julho de 2021. Trata-
se de uma alta de quase 1.000%.

Os números integram um le-
vantamento da rede Simex, for-
mado por quatro instituições: 
Instituto do Homem e do Meio 
Ambiente da Amazônia (Ima-
zon); Instituto de Conservação 
e Desenvolvimento Sustentável 
da Amazônia (Idesam); Instituto 
de Manejo e Certificação Flores-
tal e agrícola (ImaFlora); e Insti-
tuto Centro de Vida (ICV).

O estudo revelou, ainda, o 
avanço da extração ilegal de ma-
deira em terras indígenas. Ama-
nayé, localizada no município de 
Goianésia do Pará, foi o território 
mais impactado. Entre agosto de 
2020 e julho de 2021, 1.255 hecta-
res foram explorados no local, o 
que corresponde a 73% das terras 
indígenas do Pará afetadas pela 
extração ilegal de madeira.

“O aumento da exploração de 
madeira dentro das terras indí-
genas e o registro nas unidades 
de conservação é extremamente 
preocupante, pois indica que es-
ses territórios que por lei devem 
ser protegidos com prioridade 
não estão recebendo a atenção 
necessária para barrar novas in-
vasões”, afirma o pesquisador do 
Imazon Dalton Cardoso.

O levantamento também 
identificou exploração ilegal de 
madeira nas unidades de conser-
vação, territórios onde a publi-
cação anterior não havia encon-
trado registros da atividade irre-
gular em áreas acima de 1 hec-
tare — tamanho a partir do qual 
a Rede Simex mapeia a extra-
ção de madeira. Entre agosto de 
2020 e julho de 2021, no entan-
to, foram encontrados 126 hec-
tares com exploração madeirei-
ra não autorizada em unidades 
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Extração massiva de madeira
MEIO AMBIENTE

de conservação do Pará.
Segundo o especialista em 

meio ambiente Charles Dayler, 
o Brasil tem um grande poten-
cial de madeira. Ele explica, no 
entanto que a exploração ilegal 
de madeira gera consequências 
irreversíveis ao meio ambiente. 
“Está impossível frear essa explo-
ração ilegal”, lamentou.

Amazônia

Em setembro, a Amazônia 
passou a ter o maior número de 
queimadas desde o início do go-
verno de Jair Bolsonaro (PL). Na 
última terça-feira, foram regis-
trados 32.137 focos de fogo, se-
gundo o Inpe (Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais). O 
número superou a marca de se-
tembro de 2020. 

No início do mês, o bioma te-
ve três dias seguidos com mais de 
3.000 focos de calor. No Bicente-
nário da Independência, a Ama-
zônia já contava com mais de 18 
mil focos de calor e ultrapassou o 
registro de fogo em todo o mês de 
setembro do ano passado. 

“Esse número é em decor-
rência do desmantelamento dos 

órgãos, das políticas ambientais, 
é preciso contextualizar esse ce-
nário político que o Brasil está 
inserido. Também é importan-
te dizer que a Amazônia já es-
tá em processo de savanização 
e está emitindo mais gás carbô-
nico que absorvendo. Fortalecer 
os órgãos de controle, e promo-
ver a restauração em larga esca-
la é essencial para tentar frear os 
números do desmatamento”, fri-
sou Isabela Kojin, educadora am-
biental e pesquisadora na área de 
reflorestamento ambiental.

Os dados sobre a devastação 
ambiental no Brasil coincidem 
com o Dia da Árvore. Ambien-
talistas lamentam essa realida-
de. “Essas datas comemorativas 
são importantes porque fazem 
as pessoas pararem para refle-
tir, mas muitas vezes a própria 
educação ambiental fica presa a 
essas datas comemorativas. So-
mos uma sociedade que desva-
loriza as árvores. A gente tira as 
árvores, acha que elas sujam e 
acabam com o asfalto. Os povos 
indígenas identificam as árvores 
como seres vivos”, comparou Ko-
jin. (*Estagiária sob a supervisão 
de Carlos Alexandre de Souza) 

A política de cotas implementada nos 

últimos dez anos mostra a justeza dessa 

luta (pela inclusão racial). Os resultados 

dela são os mais exitosos possíveis”


